
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNP, J: 01.189.497%Q001=d9 
GoyEnNü DE 

PARECER JURÍDICO 

.ASSUNTO::Análise Jurídica— 2° Termo. Aditivo. de i'razo 

SOLICITANTE:;Prefeiïuia Ã%fúriicipal de Piuixi.. 

SOLICITADO: Asses'soria Jurtdlca. 
/ 

OBJETO: Prorrogação do;pYa7C1 dC 9lgência;de Cxecüção do CoritratQ n.°  027/ 2023. 

I —=DO. PROCESSO 

lrata,se de4u1 liise da possibilidade de aditamento visando alterar o prazo de vigência de 

execução, do Contrato ri. 027.2023. 

Inicialmente, çieve=se salientar ..que, a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, o texto do edital e. contrato, e que, em face; do que dispõe o art. 37, inciso XXI, da 

'Constituiçilo Pederal de 1988 cíc•artigo 38; parágrafo único, da Lcs Federal n° 8.666, de 1993, prestaremos 

á.presente;consúltoria sob q prisma estritamente jurídico, ocasião cm que não nos competirá em momento 

algum adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no ânxbito do Ente 

Público, :nem,an3ligar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

E O necess rio para o relatório. Passo áo fundamento. 

II PRELIMINAR 

De início;'ressaite-se que ést e parecer é opinativo..e presta a consultoria sob o prisma 

estritamentejuridieo; não lhe competindo,adentrar na conveniência e na oportunidade dos atos praticzdos 

no âmliiro governamental, nem ,analisar aspectos. de natutéza,èniií,eiatemcnte técnica ou .administrativa, 

III — ÃNÃLISE JURÍDICA 

No que diz respeita áprorrogaçsto de contratos, a'Lei h° 8.666%93, admite'ta] possibilidade, 

desde que observadas déterininadas .situáçnes elencadas. no artigo 57; § I°, II 'e § 20 da, Lei &66/ 93 que 
4 

assim determina: 

f 

4 f "Art. 37-4 duração dos contratos regidos por esta Lei £içará aastrita à 
vigência dos, ;respectivos créditos .orçamentários, exceto' quanto_ aos 
taln't+vn~sr 

U -. a prestação dc serviços a serem -executados de forma contínua,, que 
poderão ter ã süa duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas' á obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a Administração, ]imitada a sessenta meses. 
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2° Tõda }prorrogação. de prazo deverá. ser justificada por escrito- e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato?}

Ademais, o Termo Aditiyo de prazo está devídamente. autorizado pois.. respalda; a 

snanutençãó dos serviços imprescindíveis de caráter côntínuo e por ser vantajoso para ;a Prefeitura 

ví`unicipal, entendemós assim ser a solução mais rápida e:eficaz párá. atender o interesse público. 

A .celebração do refecido. Termo Aditivo com o contratante, pelo que consta, não traz 

quaisqueeprejuúosi para :a.Administração. Pública, .t1ém.dos originariamenteprevistos,. trata-sede :servïços 

essencial para o funcionamento;da.adrninistraçào, sendo que1a sua interrupção causara pre juízo :que poderá. 

se tornar izieparávd, bem. como por: ser legal o.aditivo. já qu* possui previsão legal na:.Lei n°8666/93. 

Ademais, a dilação contratual ;buscada enç ntra,se devidamente justificada e autorizada 

pela ãütotidade competenEepara assira fr o ajuste, em confo!midade com o. previsto no' art. 57, §:2° da.Lei. 

&66693e árt.l9a: da Lei 24133/20 1. 

Qutrossim, nota-se que o mèsriiõ s'e énçontrit regular, sem qualquer prejuízo à 

Administração Pública, isto.que os sërviços varri sendo executados rebularrerite. 

Tem-se cómo. sendo conveniente: regis 

tempestiva,;vez que o~ aludido, contrato se encotitra emvíg• 

Assítn; verifica-:se. que'o contrato.:admìnistrativo. fitmado entre as partes ser encontra em 

cónsonáncia cóm a`Lei das Ucitações. 

IV — CONCLUSÃO 

áincla, que a pretensão da Administração é 

Diante do 'exposto,. abstraindo da análise tecuica, atesto, orçamentos, conveniência e 

.oportunidade, este parecerista OPINA pela .possibilidade :jurídica de .realização. do 'aditivo requerido 

refezenteà prorrogação dos Contratos; nos termos do artigo 57, II, 52° dá Lei~8.666/93. 

Réssaltamo4 'que testa Assessoria não possui comp.eténcia para opinar sobre estimativa de 

preço, natureza•ou: qualificação técnica, quantidade. e. qualidade do objeto do certame, ou ainda, possíveis 

dados rãntidos' erü planillïas cru índices' ecoixõrnicos ou contábeis •coptidos riá processo. 

Ademais, a veracidade dás informações e documentos anexados nós -autos é de inteira. 

responsabilidad da. admiriistraçãd pública,. a± .qual compete exclíïsivaznente .a decisão adminisLs 6va, 

sopesando as justificativas,, tecnpódé_contrato„ planejamento :e organização das rotinas: administrativas. 
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Importante consignar que deve. ser. realizada ,a juntada de todas as certidões da 

empresa; bem como ateste dos serviços;prestados pelo fiscal de contrato. 

Recomenda-se só 'Controle Intérno:que proceda coin ó acompanhamento. dà,execuçáo 

contratual. em sua plenitude, so13 o fundamento-da legalidade, economicidade,.eEit;icncia e probidade 

administrativa. 

Diante do advento da Nova .Lei de Licitações,, recomenda-se a realização de novo 

procedimento de contratação do: presente: objeto, jR nos termos da Lei .14.133/2021, em tempo exíguo 

com o objetivo de evitar :novos aditivos. 

Este parecer ic tá adstrito a análise: formal do processo, sem; cóntudo, .adentrar na. 

'oportuíiidade e:conveniëncia, anaüsar•ou.acompanhar. a :esecuçiïo'do referido Objeto,' o. qual. estuí'sob n 

responsabilidade do ordenadõr de despesas e  Fiscal do contt to. 

E  nosso parecer, s.mj. 

PUBLIO BORGE/S//JPU ós~ua'por 

ALVES 
/ x2025.03.060300:51 

7 / 43'00' 

PÚBLIO BORGES ALVES 
OAB/TO 2365 

Pium/TO, 06 demarço.:de 2025. 

'
l{i/yoQ,tttl. ~ ✓~ 

SSAARÁ PONTE AR Jo 
OAB/TO 13.25;9 
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